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ESTUDO DE VIABILIDADE PARA O FORTALECIMENTO NA REGIÃO DA FORMAÇÃO DO PESSOAL COM RESPONSABILIDADE EM TEMAS DE SEGURANÇA PÚBLICA.

(Apresentado por Christopher Hernández Roy, Diretor do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA)

No processo preparatório da Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas observou-se em diversas instâncias formais e informais da OEA, bem como em reuniões acadêmicas e da sociedade civil organizadas pela Secretaria-Geral, a necessidade de profissionalizar e democratizar a gestão da segurança pública, adaptando-a às exigências do Estado de Direito e aos desafios da segurança pública do século XXI. Nessas instâncias, organizações da sociedade civil, organismos internacionais e funcionários governamentais ressaltaram a necessidade de que a polícia e os quadros civis responsáveis pela segurança pública recebam mais treinamento. A polícia não só deveria adquirir novas aptidões, mas também reforçar seus valores, mudar atitudes e fortalecer seu papel na proteção e atenção à comunidade, como se argumentava.

Essas propostas concretizaram-se nos parágrafos do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, aprovado pelos Ministros de Segurança Publica do Continente na MISPA I, realizada no México em 2008. Entre os compromissos assumidos, os Ministros encarregaram a Secretaria-Geral da OEA da tarefa de levar “realizar um estudo de viabilidade, com as contribuições dos Estados membros, sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública para apresentá-lo, o mais breve possível, à consideração dos Estados membros.”

A fim de cumprir esse mandato, a Secretaria-Geral realizou, no transcurso de vários meses, um levantamento da oferta e da procura em matéria de capacitação em diversos países da região com o apoio de cinco especialistas, bem como de pessoal das instituições policiais da Argentina, Chile, Brasil, Uruguai, Peru, Bolívia, Colômbia, Equador, México, EUA, Canadá, Panamá, El Salvador, Trinidad e Tobago, Barbados e República Dominicana. Em todos os casos as informações foram obtidas por meio dos canais oficiais das diversas instituições policiais dos países mencionados. Devido à limitação de recursos, a Secretaria não pôde fazer um levantamento em todos os países da região, optando-se por assegurar uma abordagem com representação geográfica. As informações coligidas por esse processo mostraram a necessidade de criar um espaço de formação de alto nível, ou uma rede de academias já existentes, para oficiais policiais e civis, concentrado em ferramentas de gestão em segurança pública.

Com base nestes resultados, a Secretaria elaborou uma versão preliminar do Estudo de Viabilidade, no qual se ressaltou que, sem dúvida, um dos objetivos centrais de qualquer política nacional de segurança pública deveria ser oferecer capacidade de gestão da segurança aos cargos de diretor das instituições policiais e às autoridades civis nos ministérios responsáveis pela segurança pública. Além disso, a versão preliminar apresentada aos Estados membros durante a Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública: Reunião de Peritos preparatória da MISPA II, realizada em Montevidéu em 4 e 5 de agosto (MISPA/RE/doc. 4/09), deu ênfase especial à necessidade regional de capacitação e profissionalização dos órgãos policiais e quadros civis responsáveis pela segurança pública.

O objetivo do relatório apresentado no Uruguai era servir de base para o debate que se realizaria nesta Segunda Reunião de Ministros e em reuniões posteriores para analisar o tema. Neste sentido, o estudo foi apresentado como uma versão preliminar com vistas a fortalecer a proposta com as recomendações que emanarem do processo de construção e de consulta com os Estados membros.

As principais conclusões do estudo, em termos gerais foram:

· A Educação não foi modernizada. Embora exista investimento e, em alguns casos, um sólido investimento na área de formação e capacitação, não foi acompanhado de um processo de modernização temática e tecnológica para as áreas estratégicas não-vinculadas ao desdobramento policial. 

· Uma das áreas de maior desenvolvimento é a formação doutrinal, centralizada em muitos casos em conceitos de segurança pública vinculados a tipos de problemas tradicionais e com menor vinculação aos desafios modernos da formação ou ação policial. 

· Um dos temas ausentes na formação do cargo de diretor é a limitada visão internacional comparada. Os temas debatidos são vinculados com a conjuntura nacional, o que limita a capacidade analítica no tocante às novas tendências da segurança transnacional na região e no mundo.

· Os cursos de alta direção sobre temas de segurança pública são limitados, especialmente para civis, e na maioria dos casos não são oferecidos de forma permanente. Em muitos países, a gestão de ferramentas e técnicas de administração, bem como a consolidação de capacidades de liderança, estão ausentes dos currículos de formação.

Como resposta a estas e outras deficiências, a Secretaria apresentou uma proposta de currículos em temas de gestão da segurança, destacando especialmente 12 temas na versão preliminar do Estudo de Viabilidade. Estas áreas temáticas são:

· Os novos contextos de interpretação do problema do delito e da violência;

· A política penal e a coordenação institucional;

· Perspectivas e mudanças em segurança pública e do cidadão;

· Estado de direito e a polícia;

· Gestão diretiva policial;

· Sistemas de informação para a definição de políticas públicas;

· Transparência e responsabilização na ação policial;

· Novas modalidades da ação policial, por exemplo, normas baseada em inteligência (intelligence-based policing);

· Administração de risco;

· Estratégias de trabalho em equipe;

· Liderança;

· Relação com meios de comunicação.

Alguns destes temas foram mencionados pelos Ministros em suas intervenções de ontem.
A Secretaria sugeriu também que a proposta de currículos se enquadrasse em uma estrutura flexível a ser apresentada aos Estados membros da OEA para discussão. Embora as modalidades de organização possam ser diversas, propõem-se no estudo alguns elementos indispensáveis. Por exemplo, a necessidade de:

· Reconhecer as capacidades existentes em diversos países da região, tanto humanas como de infra-estrutura, para que diversas instituições se comprometam a trabalhar de forma coordenada e assim produzir um currículo flexível que se baseie em potenciar os espaços positivos de cada instituição. Assim, por exemplo, uma determinada instituição poderá ser responsável por um módulo específico durante determinado período.

· Definir mecanismos de validação de créditos do curso proposto para que tenha valor especial na carreira profissional dos participantes.

· Assegurar a plena participação de todos os Estados da Organização no centro ou sistema de formação, dotando-o de caráter multilateral.

· Definir uma estratégia clara que permita a participação de civis peritos no assunto, seja em toda o currículo ou em módulos específicos.


Para este projeto, a Secretaria tem também uma visão de longo prazo segundo o tamanho e natureza da organização. Além disso, é realista, dada a difícil situação financeira em muitos países e na própria Secretaria. Se conseguirmos formar cerca de 50 a 60 executivos dos ministérios e policiais da região por ano, ao cabo de uma década nossos países contarão com uma rede aproximada de 500 a 600 líderes em matéria de segurança pública, assegurando uma gestão moderna, profissional, eficiente, transparente e democrática.

Um processo de capacitação específica de policiais e civis traria outros benefícios, entre os quais se podem destacar: fortalecer a tomada de decisões eficazes e eficientes em segurança pública; consolidar um espaço de coordenação e cooperação entre as direções das instituições policiais e dos ministérios de que dependem; instalar a problemática da segurança pública no âmbito das políticas públicas com os processos de transparência, responsabilização e justiça que envolvem; e consolidar mecanismos de confiança mútua que fortaleçam a geração de políticas de Estado em segurança pública.

A implementação do curso ou cursos estaria vinculada à capacidade de infra-estrutura das diversas instituições das Américas que se oferecerem para receber estudantes e para serem instrutores de alguns dos módulos oferecidos como parte do currículo de alta gerência em segurança pública.

Senhores Ministros, em resumo, a versão preliminar do Estudo de Viabilidade identifica as áreas temáticas que, a nosso ver, são indispensáveis para uma gestão moderna e eficaz da segurança pública e propõe um currículo para fortalecer estes conhecimentos nos níveis de direção de nossas polícias e Ministérios do Interior, da Justiça ou de Segurança Publica, deixando a parte específica de como proceder à implementação dessa capacitação superior para uma discussão posterior com os Estados. 

Desejo aproveitar esta oportunidade, Senhor Presidente, para oferecer algumas idéias sobre quais poderiam ser os próximos passos para continuar a considerar o Estudo e, em um nível mais geral, como melhorar a capacitação de funcionários de segurança pública na região.

As delegações aqui presentes têm este espaço na Agenda da Ministerial para realizar as considerações que considerarem convenientes sobre a versão preliminar do Estudo. Naturalmente a Secretaria-Geral tomará nota muito atenciosamente dessas propostas – e fará o devido acompanhamento. Não obstante, se os Ministros julgarem pertinente, a Secretaria considera que o estudo requer uma consideração mais profunda do que a oferecida neste espaço. Neste sentido, a Secretaria-Geral gostaria de pôr à consideração das delegações a formação de um grupo de peritos técnicos, segundo especialização no tema, para continuar a discutir, enriquecer e aprimorar a proposta, a fim de entregar um documento final para a consideração dos Ministros de Segurança Pública na MISPA 3 a realizar-se em Trinidad e Tobago.

Enquanto isso, a Secretaria-Geral tem consultado e continuará a consultar peritos e profissionais para aprimorar suas idéias sobre como melhorar o estudo de viabilidade e a capacitação de agentes de segurança pública na região. Neste sentido, reuniu em 8 e 9 de outubro em Washington D.C., 16 peritos e profissionais de nove instituições policiais da região, incluindo três diretores-gerais de algumas das academias de polícia de maior prestígio no Continente e um representante da INTERPOL, a fim de debater o conteúdo da proposta.  Os peritos propuseram uma estrutura de áreas e módulos ligeiramente diferentes, estabelecendo algumas diretrizes-chave constantes da definição de três áreas temáticas: 1) policiamento baseado na inteligência; 2) prestação de contas em segurança pública; e 3) administração da segurança pública no nível gerencial.


Eu gostaria de destacar também outra iniciativa paralela que está desenvolvendo a Secretaria com base em sua experiência de promoção do Programa Interamericano de Capacitação Policial. Como bem o disse o Secretário-Geral Insulza na sessão de abertura desta reunião, a Secretaria-Geral promoverá, a partir de 2010, em forma piloto, o primeiro curso sobre Gestão em Matéria de Segurança Pública, destinado a oficiais superiores da polícia e a funcionários públicos civis dos Estados que estiverem interessados em participar. Esse curso terá uma duração de três a quatro meses e procurará aproveitar a capacidade instalada no nível tanto de recursos humanos como de materiais em algumas instituições policiais da região e contará também com a contribuição de profissionais de alto nível e reconhecida atuação em temas de segurança pública. O curso basear-se-á pelo menos em três eixos: 1) Estado de direito e segurança pública, 2) gestão da segurança pública; e 3) sistemas policiais. Quero aproveitar para destacar as discussões realizadas com a INTERPOL, AMERIPOL e ILEA, bem como com algumas academias nacionais de muito alta reputação, tendentes a aproveitar as próprias capacidades para esta iniciativa.

Nas áreas de prevenção e combate à criminalidade e violência, a América do Sul, a América Central, a América do Norte e o Caribe têm experiências valiosas das quais seus vizinhos podem aprender e beneficiar-se e assim romper as assimetrias entre as forças policiais da região, como o indicou o General Oscar Naranjo, Diretor-Geral da Polícia Nacional da Colômbia.  Cumpre assegurar que nossos governos possam garantir a segurança pública de seus cidadãos, sendo esta a sua responsabilidade fundamental com relação a eles, para que possam desfrutar plenamente dos benefícios da democracia e continuar no caminho para o desenvolvimento econômico e social.  A criação de um centro de capacitação superior em segurança pública ou de uma rede de academias policiais que aproveitem do conhecimento e das infra-estruturas já existentes na região para a profissionalização do pessoal de segurança pública de alta direção é uma iniciativa ambiciosa que poderia ser muito eficaz para lutar contra o flagelo da criminalidade que tanto afeta nossos países.
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